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TÓPICOS DA APRESENTAÇÃO

- Cenário atual e necessidades: Mudou por quê?

- Aplicação da nova lei

- Procedimentos Auxiliares

- Modalidades de Licitação: Novo pregão e a Nova Concorrência

- Contratação Direta: Inexigibilidade e Dispensa de Licitação

- Novos prazos para os contratos



Nova Lei 
contexto 

histórico

Relação entre a Administração 

Pública e as empresas 
• apego ao formalismo procedimental

• escândalos de corrupção

• alta percepção de corrupção

• patrimonialismo histórico  ainda  

recorrente

• planejamento ainda deficiente



Necessidade
de mudança

de cultura

Modernizar as licitações
• transparência nas contratações

• ampliar participação popular no 

controle

• restabelecer a confiança do mercado

• reduzir os riscos de corrupção

• punir os desvios de conduta



Modernização

Transparência
• Planejamento de Contratações Anual

• Criação do Portal Nacional de 

Contratações Públicas
• Publicação centralizada de licitações, 

procedimentos auxiliares, contratos

• Editais e minutas de contratos 

padronizados

• Licitações eletrônicas como regra

• Instituição de Centrais de Compras 

nos entes federativos (consórcios)



Modernização

Participação popular
• Pedidos de esclarecimentos, 

impugnações, representações aos 

Tribunais de Contas

• Consulta Popular e Audiências 

Públicas

• Procedimento de Manifestação de 

Interesse

• Diálogo competitivo



Modernização

Confiança do mercado
• Garantias de pagamento (ordem 

cronológica publicada no site)

• Direito de extinguir o contrato após 2 

meses de atraso no pagamento de 

nota fiscal ou suspender a execução 

do contrato (137, IV

• Representação aos órgãos de 

controle

• Problema ainda é a dependência aos 

Precatórios (regime constitucional)



Modernização

Reduzir riscos de corrupção
• Divulgação do planejamento de 

contratações anual

• Compliance na Administração 

(governança) e  compliance nas 

empresas contratadas

• Fiscalização permanente de atos 

administrativos: 

• Agentes de contratação

• Alta cúpula da administração e 

assessoramento jurídico

• Órgãos de controle externo



Modernização

Punição para os desvios de 

condutas
• Agravamento das penas criminais para 

agentes públicos  e licitantes

• Agravamento das sanções 

administrativas para licitantes

• Condição para reabilitação: reparação 

integral do dano, pagamento de multa e 

cumprimento de prazo

• E mais a sanção para as empresas na Lei 

anticorrupção empresarial, improbidade 

administrativa aos sócios, 



VIGÊNCIA



Revogação de leis
• Lei n. 8.666/1993

• Lei n. 10.520/2002

• Lei n. 12.462/2011
Polêmica

PNCP
(artigos 174 e 94)

Prazo
2 anos

14.133

8666

LGL

10520

Pregão

12462

RDC



Procedimentos 
auxiliares



Modalidades

Rito Comum – inversão como 

regra
• Pregão

• Concorrência

• Julgamento de propostas

• Habilitação do vencedor
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a Inexigibilidade
• Bens, serviços exclusivos

• Serviços técnicos de natureza 

predominantemente intelectual

• Artistas reconhecidos

• Credenciados

• Aquisição ou locação de imóvel

Dispensa
• Novos valores

• Novidade: manutenção de 

veículos

• Ampla participação de 

licitantes, publicação, prazo 

3 dias úteis, convocação 

novos interessados

• Emergencial

• No prazo (1 ano)

• Proibição de recontratação



Contratos 
novos 
prazos

Sistemas de informática estruturantes (114) = até 15 anos



OBRIGADO

E-mail: sandro.nunes@tcesc.tc.br




